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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUÍ{ICIPAI DE BOQUIM
sEÍoR DE UCITAçÕES

PROCESSO ADM|N|STRÂT|VO N.e 2024.1104,058

AVISO DE COI{TRÁTAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA N.' OIODO}4 'P]['dB

O Município de Boquim do Estado de Sergipe, com endereço à Praça Dr. José Maria de Paiva Melo, centÍo -
Boquim/SE CEP 49.360-000, inscrito no CNPJ sob o n" 13.097.06E/0001-E2, toma público para conhecimento

dos interessados que realizará Dispensa Eletrônicq com critério de julgâmento MENOR PREÇO, na hipótese do

art. 75, inciso II, nos termos da Lei n" l4.Bln02l e demais legislação aplicável.

DATADASES§ÃODA
ENDEREçOELETRÔ

DISPUTA DE PREçOS2 23t07nlz4
NICO DA DISPUIA: www.licitrnet com.br

HORÁRIO DA FASE DE LAITICES: 09:00h as l5:00h

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da.proposta mais vantajosa pa-ra a contratagão, por
dispensa de licitação, de empresa especializada na LOCAÇÃO DE Ol(um) PAINEL DIGITAL EM LED, visando
atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação, CultuÍ4 Esporte e Lazer pelo praza de 12 (doze) meses,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de ContÍatação Direta e seus anexos;

1.2. A contratação ocorrení por um único Item, conforme tabela constante abaixo

12.1. O item a seguir destina-se, erclusivamente, a participação de microempresos e empresas de pequeno
porte, ns formr do ârí ,l8, inciso I da Lei Complement{r n.o 1232ü)6, alterada pela Lci Complementar n.o

Á7n014.

1.2.2. O licitaÍlte que participar do item deverá ofertar a proposta, considerando que o valor uniüírio não deverá
ser maior que o fixado no item;

1.3. O critério de julgamento adotado sená o meDor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contràtação Diretâ e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

ITEM DESCRIÇÃ O/ESPECIFICAçÃO
T]IIIDADE
DE MEDI.

DÀ
QUÂTIT.

VALOR
MENOR

PROPOSTA

VALORT()'
TAL

1 0l (uma) placa de painel ambilight (ilumi-
nação intema) medindo l,l0 x 1,50 m (l x
a) com postes medindo 3,00 m (a)e painel

de led contendo dat4 hora, mensagem e
lemperatura medindo 1,00 x 0,25 m (l x a),

bivolt I l0/220V, para diwlgação de
anúncios, coúecidos como relógio urba-
no, com instalação, atualização e manu-
tenção.

MES I2 MESES 951,67 11.420,04

TOTAL ESTIMADO DO VALOR R$ 11.420,04

1.4. A disputr ocorrerá pelo valor unitário do Item.
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ESÍADO DE SERGIPE

PREFETTURA MUÍ{ICIPAL DE BOqUIM
SETOR OE UOTAÉES

PROCESSO ADMtNt§TRAÍt\rO N.e 2024.1104.05t

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletônica do Licitanet,
disponível no endereço ele,trônico ww*liciAnet.com.br;

2.2. O Prestador de Servigo é o responsável por qualquer ü"nsação efetuadâ diretamente ou por seu representante

no Sistema de Dispensa Eletrônic4 não cabendo ao provedor do Sistema ou ao óÍgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais daÍros decorrentes de uso indevido da seú4 ainda que por

terceiros não autorizados.

23. Não poderío paÉicipor deste dlrpeus os PÍst8doÍ€s de Serviçm:

2.3.1. Que não atendam à condições deste Aüso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

232. Estangeiros que não teúam Íepresentação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou j udicialmente i

233. Que se enquadrem nas seguinrcs vedaçôes:
r. ., r._rí,;í,-.' x l-, ..

a) autor do anteprojsto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a contaração
versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele Í€lacionados;

b) empresq isoladamente ou em consórcio, resporMvel pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projsto seja diÍigente, geÍente, conúolador, acionista ou detÊntoÍ de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar

sobre obrq sewiços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo dâ contratação, impossibilitada de contratar em decorrência

de sanção que lhe foi i-port ;

d) aquele que maÍiteúa yínculo de naiureza técnica comeÍcial, econômic4 financeira, trabalhista ou ciül com
dirigente do órgão ou entidade conhatante ou com agente público que desempeúe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contràto, ou que deles seja cônjuge, comparúeiro ou parente em liúa reta, colateral
ou por afinidade, aÍé o terceirc graq

e) empresas contoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de 15 de dezembro de 1976 ,
concorÍendo entre si;

D. p"ssoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divúgação do aüso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsio em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de rabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contrataçâo de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhistq

-..1

233.1. Equiparam-se aos autores do projeto âs emprcsas integratrtes do mesmo grupo econôaico; .. .
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ESÍADO DE SERGIPE

PREFE]TURA MUNICIPAT OE BOQUIM
sEroR DE UCTTAçõES

. pRocEsso ADM|Í' SIRAT|VO rr.r 20:14.1104.058

2.3.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra pesso4 fisica
oujurídica, com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controlador4 contolada
ou coligad4 desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fomecedor;

2.3.4. Orgarl,izaçõr-s da Sociedade CMI de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
7 4 6 Í20 I 4 -T CU -Plen*io); e

23.5. Sociedades cooperativas.

3.1. O ingresso do Prestador de Serviços na disputa da dispeirsa eletônica se daÉ com o cadastamento de sua
proposta inicial, na fomra deste item.

3.2. O Prestador de Serviços, após a divulgação do aüso de úntataçâo diret4 encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletônica, a pÍoposta com a descrição do objeto ofertado, a maÍca do produto,
quando for o caso, e o preço, até a dala e o horário estabelecidos para aberhra do procedimento.

32.1. A proposta também deverá conter 4eclaÍação dc que compreende a iqt+grplig4de do.§ .cl§lgi, Bf,Iâ
atendimento dos direitos qabalhistas assegurados na constituiÉo Federa[ nas teis tsabalhistas, Rs_^psT.Ea§
inftalegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustágEnfo Ce coadr*a üge,n1es I{ diúâ CÊ
entrega das proposAs

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na propost4 em especial o preço, üncularn a contatada

3.4.rNos valores pÍopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos preüdenciários, trabalhistas,
tibutários, comerciais e q,laisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serâo de exclusiva
responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer atteÍação, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer oufo pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adeq'rarlq 5eÉ . rre conesponde à média dos efetivos recolhimentos da empÍesa nos ultimos doze meses.

3.6. tndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanilh4 no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação ügente.

3.7. A apresentaçâo .das propostas impüca obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas. cqntid+t'çq
conformidade com o que dispõe o Termo de RefeÉnci4 Projeto Básico ou Projeto Execúivo, 4sslmindo o
proponente o compromisso de executaÍ os sewiços nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e uteÍsílios necessáÍios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

"*""S6contratual' promovendo' quando requerido' sua substituiÉo 

.,-,..,..:,,._i. "s,r\\

#

{
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ESÍADO DE SERGIPE

PREFE]TURA MUNTCtPAt DE EOqUtM
SEÍOR DE uçÍÍ.Aç?F.

PROCESSO ADM |I{TSTRAYwO N.s 2(l:ltt.1104.058

3.t. Uma vez enviada a proposta no sistem4 os fomecedores NÃO poderão retirá-I4 substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadast-amento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar "sim" ou ,hão" em campo
póprio do sistema eletônico, à seguint€s declamções:

3.9.1. Que inexist€,m fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

3.9.2. Que cumpre os reqüsitos estabelecidos no artigo 3' da tÉi Complementar n' 123, de 2006, estando apto a
usufiuir do tatamento favorecido estab€lecido em seus arts . 42 a 49.

3'9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contatação Direta e seus anexos;

3.9.4. Que assume a responsabili.l"de pelas tra$ações que forem efetuadas no sistem4 assumindo como firmes e
verdadeiras;

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de c:rgos para pessoa com deficiênci4 para reúilitado da Previdência
Social e para aprmdiz preüstas un lei e em ouras normas específicas;

3.9'6' Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprcndiz, nos termos do aÍtigo 70, XXXIII, da Constituição;

4.1. A partir das 09:fl) h (nove horos) da data estabelecida neste Aüso de Contratação Diret4 a sessão pública
será automaticamente úerta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletônico, sendo encerrado no horário de finalizaçeo de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os Prestadores de Servigos deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no rçgisto.

4.2.1. O lance deveÉ ser ofertado pelo valor unitiário do item.

4.3. O Prestador de Serviços somentê poderá oferecer valor inferior em rclação ao útimo lance por ele ofertado e
registado pelo sistema- ..,.jir!.r:

43.1. O Prestador de Serviços poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lanc.e que esteja
vencendo o certame, dede que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistêma, sendo tais lances
definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contsatação Direta

43.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percenhnis entre os lances, que incidirá taato em
lances intermediários quado em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). ffi
Âvlso DE cotyliÂr^CÀo DtRErÁ - DtspExsa ET ETBôt{rcÁ Í{.e oúAoz{p}t8 - tocaçIo oÉ patt{Et DE tED orGrTAL -tEro8 oE uoraÇôEs - pR€fEnunÀ Mu? ctpa!
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'.$,,ESÍADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAI DE BOQUIM
sEÍoR DE ucrrAçõEs

PROCESSo ADMtNtSTRAnVO N.e 2024.1104.05t

4.4.iHavendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalec.erá aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema-

4.5. Caso o Prestador de Serviços não apresente lances, concorreá com o valor de sua proposia-

4.6. Durante o procedimento, os Prestadores de Serviços serão informados, em tempo real, do valor do menor
tance regisnado, vedada a identificaçÍlo do Prestador de Serviços.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de laaces, haveÉ o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgaçâo dos lances, pelo sistem4 em ordem crescente de classificação.

4.7.1' O encen-amento da fase de lances ocorreÉ de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de pÍonogação e não havendo tempo aleâtório ou mecanismo similar.

5.1. Encerrada a fase de lances, seá verificada a coúomridade da proposta classificada em primeiro lryar quanto
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao e§tipulado para a contatação.

' i(" -'r.,-lt, !rrll:lctlr' n{l
52. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administrição, poderá úver a
negociaçilo de condi@s mais vantajosas.

52.1. Neste c€so, seá encaminhada conFapÍoposta ao Pr€stador de Serviços que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração-

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais Prestadores de Serviços classificados, respeitada a ordem de
qfassificagão, quando o primeiro cologado, 

_ 
mespq após ê Irggociqge, for desçlassificado.çp IgdA {q, fp3

proposta permanecer acima do preço máÍimo defiaido para a confafução,

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resulado será registrado na ata do procedimento da dispensa
elerônica

5.3.r Estando o prego compatível, será solicitado o enüo da proposta e, se necessário, de
complementareq adequada ao últioo laÍlce.

documentos

53.1' Além da docuÍnentação supracitadá, o fomecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com
indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta
vencedora-

- .; .i. :tt. I : j. .. i .. , - ,. ::,r;,.,iltitÇàc, podeíá. ltõtet.Ã:
5.4. O prazo de validade da proposta nao seá inferior a 60 (sessenta) dias, a c;;tar a. a"t"-à" lü"ÉiJ*naça..

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5,5.1. Contiver vícios insanáveis;

,t
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S,5,2. Não obedec€r as especificações tecnicas pormenorizada.s neste aüso ou em seus anêxos;

5.53. Apresentar preços inexeqúveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contatação;

5.5.4. Não tiverem sua exeqübiliÍlade demonstrad4 quando exigido pela Adminisü-ação;

5.5.5. Apresenar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que
insanável.

5.6. Quando o Prestador de Serviços não conseguir comprovaÍ que possü ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexeqüvel a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente paÍa a cobertura dos custos da contrat4ão, apresente preços global ou unitiírios simMlicos,
irrisórios ou de valor zero, incompalveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respecüvos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da dispensa nÍlo tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instaláções de. propriedade do próprio Prestador de Serviços, para os quais ele
renüncie a parcela ou à totalidarle da remrureração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles flxados em instrumentos
de caráer normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de pÍego, ou em caso da necessidade de e-sclar€cimentos
complementares, poderão ser efetuadas dilig&rcias, para quca emprcsa comprov" u 

"*"qüuiiii.d" 
iüilü*

5.8. Enos no pÍeenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da prcposta. A planilha
podení ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistem4 desde que não haja majoração do preço;

5.8.1. O ajuste de que tata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

Propostas; .::i.....:J) p.f,í3

,

5'82. Considera-se erro no prcenchimento da planilha passivel de coreção a indicação de recolhimento de
impostos e contribüções na fonna do §imÍrles Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise dâ proposta quanto ao cumprimento das especiÍicações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor reqüsitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, seÉ exanrinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

. ., - ,.

5.11' Havendo necessidade, a sessão será suspens4 informando-se no "chat" a nova data e horiírio para a sua
continüíteíle.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, sc iniciará a fase de habilitação, observ"ado o

t

neste Aüso de Contralação DiÍ€ta-

^vtso 
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de húilitação serão solicitados do Prestador de Serviços mais bem
classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Prestador de Serviços detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, seá verificado o evenhral descumprimento das condições de
participação, esPecialmente quanto à existência de sanÉo que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediantE a consulta aos seguintes cadÀstros:

â) Cadasho Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, manlido pela Contoladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia. gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Imnrobidade Adminishativ4 mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça adm/consul do.lls.

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribrmal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica podená haver a substituição das consultas das alíneas ..a",

"b" e "c" acima pela Consúta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apfapps.tcugov.br );

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome dá empresa Prestadora de Serviços e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela pnárica de ato de improbidade administ-ativ4 a proibição de contràtar com o Poder Público, inclusive por
intêÍmédio de pessoajuridica da qual scja sócio m4ioriúrio. ._.

' ,,,',t'.,. uÜ

ó.23. Constatada a existência de sanção,. o P,restador de §erviços será repuado inabiliado, poÍ f,alta de. condição
de psticipação.

63. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aüso, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habiliação:

63.i. HABtrflAçÃo JURÍDrca ,j.. ,-. ij..Jr !
r) As pâti_cipantes, em se rrahndo de Sociedades Comerciais. deverão apresentaÍ deüdamente registrados no
Orgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos ConÍatos Sociais e todas as sú afterações
subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se
houver;

b) As paÍicipantes, em se tratando de Sociedades Ciüs, deverão apresentaÍ os seus Íespectivos Atqs Constitutivos
e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registo Civi! acSmpao[ados
de prova da diretoria em exertício;

c) As participantes, em se tratando de sociedades por Ações, deverão apresent as publicações
oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de elei
administradores.

d) No caso de empresário indiüdual, inscrição no Registro práblico de Empresas Mercantis;

4

nos D
ção de se
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e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, deüdamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

f) RG e CPF do representante legal da EmpÍesa (Cópia).

63.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

63.2. REGIJLARIDN)E FISCAL E TRABÁLITTSTA

a) Inscrição no Cadasho de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNpJ);

b) InscÍição no cadasúo de contibuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível conl o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relatívo§.aos Tributos federais, inclusive contribúções
previdenciiárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão
Unificada conforme portaria MF 35E, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n" 2143, de l7 de
outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empl€sas de pequeno portE, nos termos do aú 43
da Lei Complementar N" 123, de 14 de dezembro de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessadq
asseguÍada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do aÍt. 43 da l"ei Complemen-
tar N' 123, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularirtede
de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal

f) Prova de inexisüência de débitos inadimplidos penmte a Justiça do Trabatho, mediante a apresentação de certi-
dâo negativ4 nos termos do TíttÍo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no
5.452, de lo de maio de 1943.

633. QUALMCAçÃO ECONÔ]uICA E FINANCEIRA

a) e€rtidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judiciat ou recuperação extrajudicial, expedida pelo
distibuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficarn excluídos os processos no âmbito do processo
judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentaÍ a certidão de distribuição pJE fa-
lênci4 recuperação júicial ou recuperação extrajudicial.

I

. -, ta:.ririr... -..J. ri.- i.i,t,'r dJ iui..l
63.4. QUALTECAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em caÍacterísticas, quantidades e prazos compúíveis
com o objeto desta dispens4 ou com o item pertinenr€, mediante a apresentação de atestado(s) fomecido(s) por
pessoas juridicas de direito público ou privado.

b)os atestados deverão refeú-se a.serviços prestados no âábito de sua adüdade eJdà;iü'ürllfià1'
secúdária especificadas no conhato social ügente;

avrso DE @ rRÁÍÂçIo otiEra - otspExsa ErErnôt{Ká Í{.r oúZo2{pMB - LocaçÃo oÊ FA[tEt DE t Eo DrctÍÂt -sETon oE uEÍraCóEs - pnEEnuBÂ MuÍ{tclpar
OE BQUIM - Pf,A{A oR J6€ Íúra|Á DE PllV ÍÉ.O. CEiIIRO. CEp: a9J6oOO. EOqUtWsE-

íârl^Éa&

dc



P,'rt!rPur wLi

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAI. DE BOQUIM
SEÍOR DE LICIIAçõES

:i pnoc€ssoÂD üÍ{lslnÂIlLo .o 202a.11(l'l.O5E

ó.4. 'Havendo a necessidade de envio de documentos de húilitação complementares, necessários à confÍmaçâo
daqueles exigidos neste Aviso de ContÍatação Direta e já apresentados, o fomecedor será convocado a encamiúá-
los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabiliÉção.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do prcenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documeno digital.

6.6. O Prestador de Serviços enquadrado como microempreendedor indiüduat que pretenda aúerir os beneficios
do tratarnento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaná dispensado (a) da prova de
irscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

6.7. O Prestador de Serviços provisorianente vencedor em um item, que estiver concorrendo em ouúo item, ficará
obrieado a comprovar os reqüsitos de habilitaçâo cumulativamente, isto é, somando as exigências do itgm em que
venceu âs do item em que estiver concorrendo, e asdim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicação das sanções cabíveis.

6.7.1. Não havendo a comprovação cumuliúiva dos reqúsitos de húilitação, a inâhilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor{es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fomecedor nos
remanesc€ntes.

m

. -. ,j.,, i, iir.tç;i,
6.& Havendo necessidade de analisar miruciosamente os docume[tos exigidog a sessão sení .uspg-ol+.sriCo
úórmada a nova data e. horário para a sua continúdade.

6.9' Seú inabilitado o Prestador de Servigos que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresenüí-los em desacordo com o estabelecido neste Aüso de Contratação DiÍeta

6.9.1,. Na hipótese de o Prestador de Serviços não arender às exigências para a habili.tqqb., p. É.ryf,q,gg,qpJi[qC§
examinará a proposta subsequentê e assim sucessivdnentê, na ordem de classificação,. aré 

" "p,rra§ú:dr 
pqã

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.10. Constatado o alendimento às exigências de habilitação, o Prestador de Serviços será hóilirado.

7.f. Ápós a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contsatação, será firmado Termo de Conüato ou
emitido insnumento eqúvalente.

7,2..O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Cont'ato ou ac€itaÍ instumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empeúo/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do dircito à contÍatação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso
de Conraração Direta.

7.2.1. Altemativamente à convocação para compaÍecer peÍante o órgão ou entidade para a assinaÍgra do Termo de
Contrato, a Administração poderá encamiúiílo nara ass;natwa mediaate "**r":":" r-:,:":::::N
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reccúimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (tês) dias, a contaÍ da
data de seu recebimento.

72.2. O pram pÍeüsto para assinatua do contrato ou aceitação da nota de empeúo ou iDstrumento equivalente
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjúicatário e aceita pela
Adúinistraçáo.

7.3, O Aceite da Nota de Empeúo ou do iÍstrumento eqüvalente, emitida à empresa adjúicad4 implica o
recoúecimento de que:

73.1. Referida Nota está substituindo o contÍato, aplicaÍldese à relaçito de negócios ali estabelecida as

disposigões da Lei n" 14.133, de 2021;

73.2. A cÃnfrataÁa. se vincula à sua proposta e à previsões contidas no Aüso de ConFatação DiÍeta e seus
anexos;

7'3.3. A contatada Íecoúece que as hipóteses de rescisâo são a(uelas prêvistas nos artigos 137 e 138 da Lei n.
l4,l33l2l e rccoúece os direitos da Administrdção preüstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

7.4.''O prazo de ügência da contralaçilo é de 12 (doze) meses conforme previsão nos anexos a este Aüso de
ContÍatação DLeta.

7.5. Na assinatura do cont'ato ou do instnrmento eqüvalente será exigida a copqprovqçfu des CCqdlCEçs dp
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deveÉo ser mantidas pelo Prestador de Serviços durante a
ügência do contrato

8'1. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação esüto previstas no TERMO DE RErDRÉNCIÀ

9.1. O pagamento decorrente da contratação seá empeúado pelo recurso da dotação orçamentária abaixo
especiÍicada:

Unidade
Orçamentárir

Funpo
Programátice

Projeto
atividrde

Forte de
Recuno

Elemeuto do-

Desnesr
§nlichintnÍo

llM 27.122.0004 2385 1500000 33.90.39.00 12

Âvrso DE coifinr§^çÁo DtRErÂ - DtspEÍ{sa Er.ErxôÍltcÂ x.i oro2o2ípMB - !fiÁçÃo DE gatiEl oE trD DtGIrÂt -sEToR DE uorÁfô€s - pREfEmJia üulltctpat
DE B@UIM - PEÁ(l DR .roEE MÂRiA DÊ pÂtvÂ MEIO. cEirno. c:p: 49i6c0m. ooqutM/siE.plctl. .. roa9

10.I. O procedimento será divulgado no LICÍTANET e no Portal Nacional de Contraações públicas - pNCp.
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10.2. No caso de todos os Prestadores de Serviços restarem desclassificados ou inabilitâdos (procedimento
ft'acassado), a Administração poderá:

10.2.1. Republicar o presente aüso com uma nova data;

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimenio,
se houver, privilegiando.se os menores pÍeços, sempÍe que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.

10.2,2.1. No caso do subitem anterior, a contÍalação seÉ operacionalizada fora deste procedimento.

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, confomre o
caso.

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento
de quaisquer Prestadores de Serviços interessados (proc'eiÍimento deserto).

10.4' Havendo a necessidade de realiza+ão de ato de qualquer naureza pelos Presadores de Serviços, cujo prazo
não conste deste Aüso de ConeaÍação Diret4 deverá ser atendido o pra2o indicado pelo agente comp€t€nte dâ
AÍlminish?ção na respectiva notifi cação

10'5. Caberá ao Prestador de Serviços acompanhar as operações, Íicando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administação ou de sua
desconexâo.

10.6. Não havendo expediente ou oconendo qualquer faro superveniente que impeça ".üààà'd;:;lHJ'[ldata marcada, a sessão seá automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contriário.

10.7. Os horádos estabelecidos
ho{rlo de Brasília-DF, inclusive

PÍoÊ€dimento.

na diwlgação deste pÍocedimento e durante o envio de lances observarão o
para contagem de.tempo.e registo no Sistema e na m

ea

10.E. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a subsüância das propostas, dos documentos e sua validade jurídic4 mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atibuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.9.. As normas disciplinadoras dest Aviso.de conraraçáo Direta serão sempre interpqeàÀ'"ci .tar.ot áã
amnliação da'lisputa Çntre os iqterÊssados, desde que não comprometam o interesse aa eanfiisffi;ó pd*ípt"
da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.

10.10. Os hadores de Serviços assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
A'lministração nâo seriá, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
resultado do processo de conEaração.

avtso DE coirlMr!çro ol iEn DrsP€ras E[ErnôÍ{Kâ Ít. otol,firlPsÍtB tacÁçfo DE PAIiEL DE tIO DIGÍIÀI .5ETOR DE uorÂCó€5 PRIf, ETTUn^ MUX pattq
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10.11. Em caso de diveÍgência ente disposições deste Aüso de Contrataçlío DiÍeta e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as destE Aüso.

10.12. Da sessão pública será diwlgada Ata no sistema elehônico.

10.13. Integmm este Aviso de Contrataçilo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
10.1b.1. ANEXO I - Termo de RefeÉncia;
10.132. ANEXO tr - Minuta de Termo de Contrato;

Boquim/SE, 1 8 de julho de 2024

MARILEI\E s
Agente de

ri c,:' ;,riho Ce 1011
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AI|IEXO I-TERMO DE REFE,RÊNCIA

#,'

ê,,tffài&

(DOCUMENTO AIYEXO AO PROCESSO E PI]BLICADO JI]NIAMENTE COM O ÀVISO)

N
'.:.:.'l:,,í)i
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AT\IEXO II - MII\IUTA IX) CONTRATO

MINUTA DO TERMO DE CONTR,ÁiTO DE
rnrsu,çÃo DE sERvrÇos DE
FTRMADo ENTnD o urnvrcÍpro DE BoeuIM/sE,
pon nqrtrurÉolo DA SECRETARJA XXX)Oü)O( E
A EMPRESA NOS TERMOS
oo ant _ DA LEI N." t4.B3n02t

Pelo presente instrumento de contrato celebrado entre o Município de Boqüm, Estado de Seryipe, irscrito no
CNPJ sob o n". 13.097.068/0001-82 representado poÍ seu Prefeito, o por ora
denominado CONTRATAIITE. tendo por outra parte a emprcsa
no C.N.P.J sob o no esiabelecida à Rua

inscrita regularmente

neste ato rcpÍesentada por
seu _ o seúor portador do RG no SSP/SE e CPF n"
residente e domiciliado à por ora denominada CONTRATN)A. têm enhe si o presente
coNTR {To, celebrado com o amparo do AÍ. 75, _ da Lei n". 14.133, de olto4lzozl, decorrente da
Disp€Dsa de Licitaçáo n' _D024, mediant€ as cláusuhs e condições seguintes:

1.1. O objeto do presente instrumento é a confatação de .....
de RefeÉncia-

, nas condições estabelecidas no Termo

1.2. Objeto da contratação:

1.3. sâo anexos a este insfuÍnento e vinculam esta contrâtação, independentemente de transcÍição:

a) O Termo de RefeÉncia que embasou a@nfrdracÃo;

b) Ci Edital de Licitação, a Autorização de Contsatação Direta dou o Aviso de Dispênsa Eletônicq caso e-i<ÍTÍes;

c) A Proposta do Contratado; e

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ITEM
DESCRJçÃO/

ESPECIFICAçÃO
UNIDADEDE

MEDIDA
QIJAN

T.
PBqpdE$(Es-Ü^.''

I

2.1. O prazo de ügência da contatação é de contados do(a) ........................-,.., prorrogível por
até 10 anog na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133D021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

avtsd DE ffiInÃÍ!çIlo DtREr - otspErasa BrrnôIllCA x.. olo,2o2{mru - tocrçlo oEp tt{EL o€ tID otcÍrat--.sErrx DE u(Ír@Es-?aEFEnuia Mu topa!
OE gOqUlM - Pir(á DRJOSI MAAn OE P lv ME|O. CEtaIRo. Cap: /l!l.3€ÍHD. BOeUIM/SE.

úGtÍ{À N.r r4p9

condições e os preços permanecem vantajosos para a Adminisração, permitlda a negociuç1?.3.1 o.,go,fgtgfr,
I d
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entreg4 observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referênci4 anexo a este Contrato.

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto confatual.

5.r. PREçO

5.1.1. O valor unitário da contraÍação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

5.1.2. No valor acima esülo incluídas todas as despesas ordinárias diÍetas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive bibutos e,/ou impostos, encargos sociais, úabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, fiete, sêguÍo e outos necessírios ao cumprimento integral do objeto da
gonefaçãto. ,.. .,,.. .r.:1,;|-rÀ

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. Conforme estipulado no Termo de Referência-

5.3. PRAZODE PAGAMENTO

53.1. Conforme.estipüado oo Tbrmo de Re@ia.

5.4. COr\rDIçÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. Conforme estipulado no Termo de Referência.

6.1. Conforme estipulado no Termo de Refcr€ncia-

7.1. Conforme estipulado no Terrro de RefeÉncia.

t.l. Confomre estipulado no Termo de RefeÉncia

AVTSOOE COXIn§IçÀO DnEI - Dt§pE[SA ErErRô rc ta'r 0rry202{prr8 - t cÁCIo o€ pNxEr DE uD DtcÍÍÂr -6€rrx DE uc[âf,ôEs- ptÊrEÍruna muuqp r
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9.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 201E (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham ac€sso em raáo do ceÍtame ou do contrato administrativo que evenhralmente veúa a ser
finnado, a partir da apÍesentação da proposta no procediménto de contatação, independentemente de declaração
ou de aceitagão e)çressa

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados paÍa as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.

93. E vedado o compartilhaÍnento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

9.4.r A Administação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os conhalos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

'*,

9.5..Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍ- 15 da LGPD, é dever do contratado elimináJos, com
exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necpssidade de guaÍda de
documentação para fins de comprovaçp. do cqnprimentg dq g,lrigaçOes legais.ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

:Yl!]l#

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrêntes da LGPD.

9.7. O Conratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento doi deveres'.da presente
clfursul4 permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância-

9't. O Contratante Wderâ rcalizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusul4 devendo o Contratado
atender prontarnente eventuais pedidos de comprovação formulados.

9.9..O Contatado deverá prestar, no prazo fixado pelo Cont'atante, prorrogável justificadamente, quaisquer
infomações acerca dos dados pessoais paÍa cunprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte

9.10' Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se propoúam a
armázenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente viÍual contolado, com registo individual rastreável
de tatamentos lsalizads5 (LGPD, aÍt. 37), com cada acesso, dat4 horário e registÍo da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desüos ou úusos.

9.10.1. Os referidos bancos de dados dwem ser desenvolüdos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Adminishação nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. O contrato estií sujeito a ser alterado nos pÍocedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, qlando
indicado pela autoridade comp€tente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
e.ditádas na forma da LGPD.

avts{, DE cotÍTiÂÍÂçÀor onEIÀ- DtSpEt§Â g.Er8ôífKÁ trr oú202{p 3-rocÁçÃo D€ xaÍtEt oE r,ED orGÍr l -.sEroR o€ ucrnCOE5 - PREFEIIUR uxtopar
OE IOQUIM - Pt CÂ DR,OSE MÂnn DE PÂryÂ ÍúEt O. CETTRO. CEp: a936qm. EOqUm/SE
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9.12. Os contatos e convênios de que tata o § l' do art.26 da LGPD deveÉo ser comunicados à autoridade
nacional.

10.I. Nâo haveÉ exigência de garantia contatual da execução.

11.1. Comete infi-ação administraliv4 nos termos da Lei n. 14.133, de 2021, o Confatado que:

a) der causa à inexecuçAo parcial do contratoi

b) der causa à inexecução parcial do contrato que carse gra.ve dano à Administração ou ao fimcionaÍnento dos
serviços públícos ou ao inteÍ€sse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixaÍ de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não 661Lr 
" 
,-*sa, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o conhato ou não entregar a documentação exigida para a contatação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposS

g) ensejar o retardamento da execuçílo ou da enoega do objeto da conraração *. -odro.iHifi: ,S. ?À ,t:. 
.,íil}§t

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certaÍne ou prestÂr declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrab;

i) ft'audar a comrafação ou praticar ato fraudulento na execução do confato;

..;-,,--:i,,., r'. ;.ii,;iiiadc

, lr.,,.r;-iuriirrit.:tlit; dos
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraúe de qualquer natueza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticaÍ êto lesivo previsto no aÍ. 5"da Lri n 12,846, de l" de agosto de 2013.

11â As rtgras ecerca .rrr sanções slo as catab€lccid$ no Termo dc Rçferêacia

Âvtí) D€ colllnÁraçÀo otBET'I Drs?Eis ErEInOx tca Ít. orolú2tl?aãe rocrffo DÉ PÀIiEI DE I.ED OIGITÂI -6ErOA DE ucÍÍÁCôEs PnlFgruia MUT|qNAI
OE SOQUtM PiÁça oi JGE DE PAIVÂ MÊLO. CEIÍI8O,

úGrllÂ x.r 1729
CEP: 49.3órG@O. EOqUrú/SE.
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12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas
ou não as ob'rigações de ambas as partes con@entes.

12.2. O contrÍato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, asseguÍados o contaditório
e a âmpla defesa-

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não
resningir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoajurídica co tatada, deverá ser formali"âdo termo aditivo para
alteração subjetiva-

123. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3i1, Balanço dos eventos contatuais já cuúpridos ôu parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;

1233. Indenizações e multas

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na dotação abaixo
discriminada:

SÉlr.üàà''' " "*

13.2. Os recursos orçamentários para atender a despesa de exercício futuro serão alocadas no exercicio
correspondente, de acordo com o orçamento, a preúsão do PPA e em atendimento a Lei Complementar no
10112000.

14.1: Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segmdo as disposições contidas na [.ei n" 14.133,
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15.1. Eventuais alteraçõ€s côntatuais

avrso DE @mnÂraflo DnEra- DtspE sa ElErio rca .r 01o202{pir3 - t ocÁrlo D€ p l Et oE tlD Dtcrrat -.s5Íoâ DE ucfitf,ôcs - pirfErruRÂ MuÍ{tctrlr
D: IOQUI - Pl^f OnxEErr alAOE rÍVA E.o. (BTIO, Clr: agJ6Oü SOQU1}ySE.
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15.2. O CONTRÂIADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contnrto.

l53l As supressões resútantes de acordo celebrado ente as paÍtes contatantes poderão exceder o limite de 25oó

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atusliudo do teImo de contato.

15.4. Registos que não camcterizaÍn alteração do contato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste instrumento nos temlos e condições preüstas

rtaÍ,ein" l4.l33n 1.

17.1. Fica eleito o foro da cidade de Boqüm/SE, com a exclusão de qualquer ouÍo por mais privilegiado que o

sej4 para dirimir os litígios que decorrerem da execução de§te Termo de Contrato que não possam ser comPostos

pela conciliação, conforme aÍt. 92, §1" da Lei n' 14.133121.
Ír' r arÔlP{\.rF.i Ír ê

E, aisirn, por acharem-se justos e acordados, assinam o presente termo €m 03 (Tr€s) üas de igUal rcor, para que

possa surtir os efeitos jurídicos.

Boquim/SE, _ de de 20)O(

PREFETTO À{I.INICIPAL DE,BOQIIM. .

CONTRÁ.TANTE

CONTR}^TADA

avlso oE cofiaÃÂçlo oiRETA - D|SPEIS ELETnôx n x.r oro2o24rPMB - tocr4Áo DE nNtlEL o€ Llo DrcrÍal -5EroR oE ucÍrÂ@Es - PiffE{Iui iautlqP t
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TERMO DE REFERENCIA

Boquim (SE), M de julho de2024

Secretaria de Educação, Cullura, Esporte e lazer I Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 I Bairro Horácio F. Fontes I

CEP:49360-000 I Tet. (79) 3645-16341 BoquiíÍy'Seraipe
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rnRuoor nrrunÊucra

1. DEFII\üCÃODOOBIETO
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contrâtação de empresa especializada ta
lOCaçÁO nf pafxÉfS DIGITAIS EM LED, visando atender a demanda do Gabinete do

Prefeito pelo prazo de 12 (dozn) meses, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e

condições constantes neste termo.

2. CONDICÔESGERAISDA CONTRÂT Ão

2.1. serviço de LocAçÃo, INSTALAÇÃO E MAIIUTENÇÃO Or plINÉIs DIGTTATS,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como seÍrdo de bern de luxo, conforme Decreto
no 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2.3. O ptazo de vigência da contratação seú de 12 (doze) meses da sua assinatura, na forma do

artigo 105 da Lei no 14.13312021.

2.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 11.420,04 (onze mil quatrocentos e vinte reais
e quaho centavos), conforme custos unitií,rios apostos na tabela acima.

2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da con[-atação.

3. TUNDAMENTACÃOEDESCRICÃONA NECESSIDADE DÀ CONTRATACÃO
3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei 14.13312021.

3.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em

vista que são geralmente oferecidos por diversos fomecedores e facilmente companíveis entre si, de

Secretariâ de Educaçâo, Cultura, Esporte e Lazer I Praça Dr. José Maria Paiva Melo,26 I Bairro Horácio F. Fontes I

CEP: 49360-000 I Tet. (79) 3645-16341 Boquin/Sersipe

01
Locação de 01 (um) placas de painel
ambilight (iluminação intema)
medindo 1.10x1,50m (l x a) com
poste medindo 3,00 m (a) e painel de
led com data, hora, mensagem e
temperatura medindo 1,00 x 0,25m (l
x a) para diwlgação de anúncios,
conhecido como relógio urbano,
com instalação an:e,luzçãLo e
manutenção.

Serviço 12 meses R$ 951,67 R$ 11.420,04
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modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais
praticadas no mercado.

3.3. O ambiente por ser um local público coshrma ser frequentado por um grupo muito grande de

pessoas do município até mesmos por visitantes de outras regiões, e estas necessitam de um
equipamento de qualidade para diwlgação de anúncios.

4. JUSTIFICAITYADOSSERVICOS

4.1. A Prefeitura Municipal de Boquim, juntamente com a Secretaria de Educação, Cultura,
Esporte e Lazer, tem como missão planejar, executar e gerir os serviços públicos a nível
locaUmunicipal ern consonância com princípios determinados pela Constituição Federal de 1988,

buscando excelência nas ações direcionadas à integralidade.

4.2. Considerando que a placa de painel ambilight coúecido como relógio urbano desempeúa
um papel importante para criar uma cidade mais funcional e integmda são veículos que vão além da
publicidade, pois despertam a atengão de inúmeras pessoas todos os dias, visto que, além de informar
a data, hora, mensagem e temperatura, os relógios digitais de rua também possibilitam o poder público
a levar informações relevantes à população como diwlgação de eventos e festividades. Possuem

visibilidade contínua, permitindo a visr,alização do conteúdo a qualquer hora do di4 concedendo ao

mruricípio condição de participar do cotidiano da cidade de forma mais efetiva.

4.1. A Sinalização Digital (do inglês, Digital Signage) é um sisterna de comunicação que se utiliza
de painéis informativos eletrônicos, tipicamente colocados em espaço público para orientar, divulgar
ou simplesmente disFair os habitantes em geral. Na diwlgação através de sinalização digital o
conteúdo e a mensagem são exibidos em sinais digitais, com o objetivo de entregar mensagens

orientadas para locais específicos, em determinados períodos.

4.4. No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto, o mesmo foi mensurado levando-se em

consideração uma quantidade estimada suficiente ao atendimento da demand4 devidamente
ponderado em históricos anteriores pelos departamentos responúveis dos serviços, respeitando uma
maÍgem para suportar um eventual aumento da demanda;

4.5. Portanto, o objetivo da instalação dos relógios eletrônicos digitais é valorizar o espaço urbano
e levar informação a população com qualidade e agilidade.

5. RE,OUISITOS DACONTRATACÃO

5.1. Trata-se de serviço a ser contratado mediante Dispensa Elerônica, nos termos da Lei no

14.13312021 e corroborando com o Decreto Municipal 5612024.

5.2. Indicar um preposto responsável pelo atendimento as demandas da CONTRATANTE.

Secreta-ria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer I Prâça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 I Bairro Horácio F. Fontes I

CEPj 49360-000 I Tel. (79) 3645-16341 Boquim./Sereipe
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5.3. A empresa fornecedom do serviço será responsável pela substituição, troca ou reposição dos
materiais porventura entregues com defeito, danificados.

5.4. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações
técnicas iguais, ou superiores com aprovagão prévia da Contratante, sem custo adicional para a

Contratante.

5.5. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as noÍrnas e registros
exigidos pelo INMETRO e demais legislações vigentes.

5.6. Deve ser realizado um estudo pÉvio para determinar os locais estratégicos de instalação das

Placas de Painel de AMBILIGHT, garantindo uma vida útil prolongada.

5.7. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no
8.078, de 1110911990 - Código de Defesa do Consumidor - e alúerações subsequentes.

5.8. Os objetos deverão atender as norrnas técnicas de fabricação, em especial aquelas exaradas

pelo instituto Nacional de Metrologia, quantidade e tecnologia INMETRO, devendo ser entregue com
o respectivo selo de conformidade INMETRO.

5.9. Os serviços que serão realizados em estrita observância a este documento e cláusulas
contratuais, e ainda com:

5.9.1. Deveni ser projetado e fabricado para instalação em ambiente externo, junto às vias de tráfego,
insolação direta, chuva, poeira e vibração;

5.9.2. DeveÉ suportar e mant€r a operação nomral na faixa de temperatura arnbie[te, variando de 0
(zero) a 50 (cinquenta) graus celsius;

5.9.3. As informações deverão ser perfeitamente visíveis, tanto de dia, quanto à noite, mesmo sob a
luz solar direta, e deveÉ ter um circuito para ajuste automático de brilho, para cada face do
painel;

5.9.4. A intensidade de luz dos painéis não podeÉ causar ofuscamento ou desconforto;

5.9.5. O sistema deverá possibilitar a exposição de todos os caracteres gníficos em diversas fontes;

5.9.6. A conectividade à controladora deverá possibilitar a attalizaçáo das mensagens de hora,
temperatura, qualidade do ar e outras informações de interesse público. A atualização das

mensagens deverá ser garantida pelo tempo de duração do contrato;

5.9.7. O painel informativo devení ter tecnologia que permita o ajuste de início ou término do honírio
de verão, em tempo real;

5.9.8. A instalação, afialização e manutenção são de inteira responsabilidade da contratada.

5.10. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os pÍocedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133121.

Secrêtaria de Educação, Cultura, Esporte e l,âzer I Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 I Baíno Horácio F. Fontes I

cEp: 49360-000 | Tel. (79) 3645 16341 Boquiú/Sersipe
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5.11. Os serviços deverão ocorrer diariamente, após a emisúo da autorização de

fomecimento/pedido, nos seguintes endereços:

ITENS LOCALDE INSTALAÇÃO

0l Praça Deputado Joaldo Barbosa

5.12. O objeto sení recebido por servidor designado, nos pftrzos e nos termos estabelecidos neste

instrumento, sendo atestados, mediante termo ctcunstanciado, e serão recebidos:

a) Provisoriamente: no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos serviços, com
as especificaçôes contidas no termo de referência, mediante a emissão do Termo de Recebimento
Provisório;

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 08 (oito) dias consecutivos, contados a paÍir da

assinatura do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação de sua compatibilidade com as

especificações do objeto destâ licitação, mediante a emissão de Termo de Recebimento Defuritivo
assinado pelas partes

5.13. No preço ofertado deverão estar incluídos aind4 todas os custos diretos e indiretos, inclusive
frete, seguro imposto de taxas e outras despesas que indicam ou veúam incidir no fornecimento e

enfiega dos objetos.

5.14. Os objetos devem ter garantia de 12 (doze) meses, a contar da data de entrega.

5.15. Os objetos e seus componentes deverão ser originais de fábrica e novos (sem marca de uso,
reforma ou recondicionamento).

5.16. DeveÉ ser reparado ou substituído o objeto que apÍesentar defeitos, dentro do prazo da
garantia, em no miáximo 7 (sete) dias corridos, a contar da abertura da ordem de serviço de reparo.

5.17 . A empresa prestadora dos serviços sení responsrível pela substituição, troca ou reposição dos
equiPamentos e/ou materiais que porventura apresentarem defeitos e/ou danificados de forma
imediata.

5.18. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição seá por ouúo com especificações
técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional.

5.19. A empresa contratada devení cumprir os requisitos Habilitação Jurídicq Habilitação Fiscal,
Social e Trabalhista e Habilitação Econômico-Financeira, além das qualificações técnicas e demais
documentos complementares.

6 DA EXECUCÃO. GESTÃO E T'I§CALIZ\CÃO Ix) CONTRATO

6.1. O contato devení ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

SecretaÍia de Educação, Cultura, Esporte e LãzeÍ | Praça Dr. José Maria Paiva Melo, 26 I BairÍo HoÍácio F. Fontes I

CEP:49360 0OO I Tel. (79) 3645-16341 Boquim./Sersipe
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6.2. A execução do contrato deverá ser acompaÍúada e fiscalizada por I (um) ou mais fiscais do
confato, representantes da Administração especialmente desigrrados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7o da Lei 14.13312021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação

de terceiros para assisti-los e subsidiáJos com informações pertinentes a essa atribuição.

6.3. O fiscal do contrato anotaní em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessfuio para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

6.4. O fiscal do contrato infonnaná a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou pÍovidência que ultrapasse sua competência.

6.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratuâI.

6 .6 . O contratado deverá manter pÍeposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço
e/ou fornecimento do bem para representii-lo na execução do contrato,

6.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensírs, no total ou em paxte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

6.8. O contratado será responúvel pelos danos causados diretamente à Adminisuação ou a
teÍce os em Íazão da execução do contrato, e não excluirá nem Íeduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contrtante.

6.9. Somente o conmtado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciiírios, Íiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

6.10. Â inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferinâ à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podeú oneÍar o objeto do
conEato nem Íestringir a regularização e o uso das obras e deq edificaçôes, inclusive perante o registro
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2" do art. l2l da Lei 14.13312021.

7 CR.ITERIOS DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento seú realizado no pÍazo de até 30 (trintâ) dias, contados a partir do atesto do
efetivo recebimento dos produtos apresentados na Nota Fiscal ou Fatura através de ordern bancrá,ri4
para credito em banco, agência e conta corrente de sua titularidade, indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deveÉ ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, tais como:
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a) Comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contibuições
previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional.

b) Comprovar a regularidade com a Fazenda Estaduale Fazenda Municipal do domicílio ou sede

da interessada.

c) Comprovar a regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço - FGTS:

Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação daq Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.

7.4. Havendo erro na apresentagão da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, aind4 circunstllncia que impeça a liquidação da despes4 como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficaní sobrestado até que

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pard pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.5. Sená considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratant€ deverá

comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deveni adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

7.8. Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tribuüíria prevista na legislação aplicável.

8. Í.ORMA E CRITÉRIOSDE DOFORNECEDOR

9.1. A contratação deveá se dar através de DISPENSA ELETRÔI\ICA, por se fr:atar de bens e

seÍvlços comuns.

9.2. O critério de julgamento de fomecedor será obtido através do MENOR PREÇO global.

10. E§TIMATTVAS DO VALORDA CONTRATACÃO

10.1. O valor estimado paÍâ contratação sení de R$ R$ 11.420,M (onze mil quÍrtrocentos e vinte
reais e quatro centavos).
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11. m lorouacÂooncltrmnrrinrl
11,1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta da seguinte dotação:

12. nlsonmc,q,cÕns DOCONTRATAIiITE

12.1. Sâo obrigaçõe.s da contratante:

12.2. Proporcionar a Contratadâ as condições indispensáveis ao cumprimento do objeto.

123. Verificar minuciosamente, no prazo fxado, a conformidade dos serviços a serem prestados

provisoriamente com as especiÍicações constsntes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivo;

12.4. Acompanhar e fiscalizar o fomecimento dos objetos;

12.5. Informações a CONTRATADA sobre as nonnas e procedimentos de acesso as suas

instalações para a entrega os objetivos e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos.

12,6. Prestar informações e os esclarecimentos solicitados pela contratad4 relacionados com o
objetivo pactuado.

12.7. Comunicar, por escrito, a CONTRATADA, quaisquer irregularidades verificadas no
fomecimento das geladeiras, substituição dos materiais defeituosos ou que não esteja de acordo com
as especificações deste Termo de Referência.

12.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o objeto da contratação.

12.9. Comunicar fonnalmente a Contratada qualquer falha verificada no cumprimento da execução
contratual.

12.10. Acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

12.11. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinad os

12.13. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.
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í3, DAS OBRIGACÔES DO CONTRATADO E DAS VEDACÔES

13.1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdencirírios, fiscais e comerciais,

resultantes da execução deste contÍaÍo;

13.2. O prestador de serviço devení desempenhar seu trabalho, conforme estabelecido no Edital e
Temro de referência, livres de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as

demais despesas necessárias.

13.3. Dar plena garantia sobre a qualidade do serviço, prestados por no mínimo 12 (doze) meses.

13.4. Responsabilizar-se pela entrega das mesmas em conformidade com o especificado no Edital.

13.5. Proceder o fomecimento do serviço imediato, a partir do recebimento da Ordem de

compra./l.,lota de Empeúo.

13.6. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato,
denho dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao

objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.

13.7. Sendo de sua responsabilidade pelo fransporte apropriado, assumindo a responsabilidade
pelos encargos fiscais e comerciais resultante desta contratação.

f3.8. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto
contratado, devendo estar inclusos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-
de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e üabalhistas e demais
despesas necessrírias à perfeita entrega do objeto.

13.9. A contratada devená comprovaÍ, através de declarações ou outro documento justificável, que

não estrí impedida de contatar com a Administração Pública.

13,10. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condigões de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação.

13.11. Comunicar à Contratante, no prazo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entreg4 os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

13.12. Fomece uma cabine móvel que possa ter fácil acesso e instalação pratica.

13.13, Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.14. Emitir Notâ Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação
na fase de habilitação.

l2.l É expressamente vedado ao contatado:
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12.1.1. Subcontratar ou sub-rogar (ceder ou transferir) total ou parcialmente a contratação.

14. DA OUALIFICACÃO JURÍDICÀ FISCAL. TR,ABALIII§TA. T'INANCEIRA E
TÉCNICA NEcEssÁRIA PARA coNTRÂTAcÃo

14.1. A contratada deverá comprwÀr conter os documentos a seguir relacionados:

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante respondení pela veracidade

das informações prestadas, na forma da lei;

b) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz (Lei 9.854/99);

13,2. Relativa Habilitação Juridica

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente
registrados no Ggão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e

todas as suas alterações zubsequentes ou o respectivo instrumenÍo de Consolidação Contratuâl em
vigor, com as poskriores alterações, se houver;

b) As participantes, em se tr'atando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos
Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de

RegistÍo Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos

Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acomparúados dos documentos de

eleição de seus administadores.

d) No caso de empresiírio individual, inscrição no Regisho Público de Empresas Mercantis;

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estrafuto ou cortrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório de seus administradores;

133. Relativos à Regulamentação Fiscal, Social e Trabalhista

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(GNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicflio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda
Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela
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Portaria MF no 443, de l7 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microernpresas e empÍesas

de pequeno porte, nos lermos do art. 43 da Lei Complernentar No 123, de 14 de dezernbro de 2006;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da

interessada assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do

art. 43 da Lei Complementar No 123, de 14 de dezembro de 2006;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943.

13.4. Relativos à Capacidade Econômica Financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficarn excluídos os processos

no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar

a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial.

13.5. Relativo à Cepacidade Técnica

a) Apresentar atestado(s) de Capacidade Técnica da Licitatrte, emitido por entidade da

Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que

comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prÍzos com o objeto da presente licitação.

11, DOSPRAZO§E DE ENTREGA

14.4. Os objetos serão entregues de acordo com as especificações deste Termo de Referência nas

seguinte s condições.

14.5. O prazo da contatação senâ de 12 (doze) meses, contados da data da sua âssinaturq podendo

ser prorrogado nos termos do art. lO7 da Lei 14.13312021.

14.6. Os equipamentos deverão ser instalados, conforme indicado na ordem de serviços.

14.7. A verificação da conformidade das especificações dos objetos ocorrerá no prazo de até 3 (uês)
dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admitida à conformidade quantitativa e

qualitativa, os objetos serão recebidos definitivamente, mediante "atesto" na Nota FiscaUFatur4 com
a consequente aceitâção do objeto.

14.8. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada dos

objetos, estes serão rejeitados, ern todo ou ern parte, conforme dispõe o AÍ. I 19 da Lei n" 14.133121,

sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, devendo a contratada reapresenüí-los no prazo de até

48 horas, a partir da data de solicitação da substituição.
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í5. DOR,EAJUS TAMENTO

15.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da

data do orçamento estimado.

15.2. O valor do contrato será fixo e irreajustrível, porém podení ser corrigido anualmente mediante

requerimento da contratad4 após o interregrro mínimo de um ano, contado a partir da datâ limite da

proposta apresentada, pela variação do IGP-M (ndice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por

base a data da apres,enlação da proposta.

15.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a

eventos ffsicos realizados a partir do l' (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12'
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e

de acordo com a vigência do contrato.

15.4. Apos a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo

contratual teú vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste

adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

15.5. Ocorrendo o desequilibrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação

que as partes pactuaram inicialmente, nos tennos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Leil4.ll3l202l,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

15.6. O reeqúlíbrio econômico deverií ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco

de dados, indices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento

adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos rnateriais para frns de guardar

ajusta remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

.16. DAS SANCÔES ADMINISTRATIVAS

16.1. O cotrtrâtâdo será responsabilizado administrativâmente pelas seguintes infrações,
previstas ng Lei I 4.133 I 2O2l z

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manteÍ a proposta, salvo ern decorrência de fato superveniente devidarnente justificado;
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Vl-nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação,quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

vII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

vIII - apresentar declaração ou documentaçílo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

)(I - praticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art' 5o da Lei n" 12'846' de lo de agosto de 2013'

16.2.SerãoeplicadasaoresponsávelpelasinfraçõesadninistrativasprevistasnestoLeias
seguintes sançõcs:

I - adveÉência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

16.2.1. Na aplicação das sanções seráo considerados:

I - a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;

tI - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V-aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade'conformenormaseorientações
dos órgãos de conEole.

16.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, seÁ aplicada exclusivamente pela infração

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei l4.l33t212l, quando niío se justificar

a imposição de penalidade mais grave'

16.2.5. Asanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao rcsponsável pelas

infraçõesadministrativaspÍevistasnosincisosll,m'Iv,V,VIeVIIdocaputdoaÍ.155daLei

14.131t2021 , qtando não se justificar a imposigão de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar ou contratÍf no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal'

pelo prazo de 3 (três) anos.
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16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise jurídica

e observaní as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, sená de

competência exclusiva do prefeito municipal.

16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2 deste termo, poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia contratual estabelecida, quando houver, ou por meio de cobrança judicial.

16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese algum4 a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a defesa

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2 Requererá a instauração

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avalianl fatos e circtmstâncias coúecidos e intimaná o contràtado par4 no

prazo de 15 (qünze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar

as provas que pretenda produzir.

Boquim (SE),25 dejunho de2024.

CLEIDENAIDE TERREIRA SILVA
SecÍ€tária de Municipal de Educação, Cultur4 EspoÍte e I-azeÍ
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